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I. Antecedentes e síntese da primeira parte do parecer 
 

1. O Conselho Económico e Social (CES) emitiu um parecer sobre o Quadro 

de Referência Estratégico Nacional 2007-2013 (Projecto) nos termos da 

legislação que o rege, e na sequência de solicitação expressa do Ministro 

do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento 

Regional, em carta de 22 de Setembro de 2006. 

 

Nesse parecer o CES considerou que a análise poderia estar prejudicada 

pela omissão de certas componentes da estratégia de desenvolvimento, 

que o Governo mencionava naquele documento, nomeadamente a 

ausência de informação sobre os Programas Operacionais e sobre os 

Programas de Desenvolvimento Rural e das Pescas. 

 

Neste sentido, o CES anunciou que complementaria o parecer logo que 

tivesse acesso à documentação em falta. 

 

2. A avaliação então feita realçou uma série de pontos que se podem 

enunciar na seguinte síntese: 

 

a) Ausência de uma estratégia clara de desenvolvimento para o País, 

numa perspectiva de longo prazo. 

 

b) Não explicitação da dimensão social e de coesão territorial em 

articulação com as políticas de competitividade. 

 

c) Insuficiente explicitação das causas históricas das debilidades estruturais 

da economia, nomeadamente no que se refere ao padrão de 

especialização produtiva e ao funcionamento do sistema de educação 

e formação. 
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d) Omissão de uma política de promoção de pequenas e médias 

empresas, mesmo as de base tecnológica, as quais têm sido o motor de 

inovação da economia portuguesa. 

 

e) Insuficiente justificação da afectação de recursos de elevado 

montante a grandes projectos de infra-estruturas, como é o caso do 

Novo Aeroporto de Lisboa e do Comboio de Grande Velocidade. 

 

f) Falta de articulação explícita do Quadro de Referência Estratégico 

Nacional 2007-2013 (QREN) com a multiplicidade de programas e 

planos, sucessivamente anunciados pelo Governo (ENDS, PNACE, 

PRACE, Plano Tecnológico, PNE, PNPOT, PNAI, PNI, entre outros). 

 

g) Não clarificação de eventuais consequências das políticas de 

aglomeração na componente de desenvolvimento regional sobre a 

desertificação económica e humana em vastas parcelas do território 

nacional. 

 

h) Agravamento das políticas de concentração extensíveis ao modelo de 

governação do QREN, com esvaziamento da autonomia dos 

programas operacionais regionais e pouca convicção em relação à 

contratualização com associações de municípios e outros parceiros no 

processo de desenvolvimento. 

 

i) Separação do QREN das políticas de desenvolvimento rural e das 

pescas e não inserção destas últimas na estratégia de desenvolvimento 

nacional. 

 

j) Deficiente funcionamento do sistema de consulta, audição e 

acompanhamento na formulação do QREN. 
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3. Tendo em conta os pontos explicitados, compete ao CES analisar, face à 

nova versão do QREN e à apresentação dos projectos de Programas 

Operacionais, as alterações e informações complementares que 

permitiram corrigir ou confirmar, consoante os casos, o parecer já emitido, 

independentemente de outros conteúdos adicionais que o CES entenda 

acrescentar. 

 

II. O novo texto do QREN e os Programas Operacionais 
 

1. O novo texto do QREN apresenta a mesma estrutura e em diversos pontos 

terá incorporado os contributos dos diversos interlocutores, tal como 

enunciado na apresentação do documento. Em muitos capítulos verifica-

se uma melhoria substancial, especialmente no que se refere à articulação 

entre as políticas. 

 

Refira-se, contudo, que a explicitação das estratégias, prioridades e 

objectivos é enunciada num formato que, porventura em obediência aos 

regulamentos e técnicas de justificação comunitários, marca os Programas 

Operacionais (PO) com uma linguagem técnica, por vezes hermética e 

repetitiva. 

 

2. O CES não pode, por outro lado, deixar de reafirmar uma nota negativa 

sobre o processo de consulta e de discussão pública do QREN e dos PO. 

Não se trata de negar os procedimentos formais do envio do QREN ao CES 

ou do anúncio da discussão pública dos PO. Trata-se, sim, de considerar 

menos adequado o processo de concepção e implementação da 

estratégia de desenvolvimento, o qual não permitiu o envolvimento nem 

dos parceiros mais voluntariosos, nem, muito menos, dos que se encontram 

mais longe dos centros do poder. O planeamento do futuro é, antes de 

tudo, um processo entendido de forma sistémica, em que o produto final – 

neste caso, o QREN – ficará prejudicado pelo défice de participação. 
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Esta situação suscita, por outro lado, uma forte apreensão sobre o sistema 

de acompanhamento do QREN e dos PO, reforçada pelo complicado e 

complexo sistema apresentado para cada PO. 

 

Importa, ainda, ter presente que é a própria Comissão Europeia que, no 

Artigo 11 do seu Regulamento (CE) 1083/20061, defende uma parceria 

entre as Autoridades Públicas e entidades como as autoridades regionais, 

locais, os parceiros económicos e sociais e outros organismos 

representativos da sociedade civil na elaboração, implementação, 

acompanhamento e avaliação dos PO. 

 

Neste sentido, o CES manifesta, de novo, preocupação quanto ao modelo 

de participação destes parceiros na implementação, acompanhamento e 

avaliação dos PO, considerando que o partenariado não pode resumir-se 

a uma participação meramente formal no âmbito dos órgãos de 

acompanhamento, como sucedeu nos anteriores Quadros Comunitários 

de Apoio (QCA). É essencial assegurar uma efectiva participação também 

ao nível das instâncias estratégicas e de orientação, situação prevista ao 

nível dos PO regionais, mas não dos PO temáticos. 

 

Em consequência, o CES reafirma a necessidade de maior atenção por 

parte da coordenação política do QREN para a correcção daquela 

situação, ainda que parcial, pois que, em alguns casos, só será agora 

possível nas fases de execução e acompanhamento. Recomenda-se que 

o próprio CES possa acompanhar a execução do QREN e que os parceiros 

económicos e sociais, em particular, sejam efectivamente ouvidos na 

formulação dos regulamentos dos PO e participem no acompanhamento, 

execução e avaliação dos Programas. 

                                                 
1 Regulamento (CE) Nº 1083/2006 do Conselho da UE, de 11 de Julho de 2006. 
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3. É clara, na actual versão do QREN, uma preocupação com uma maior 

explicitação das políticas de promoção do emprego, apoio social, 

educação e saúde, em articulação com a promoção da produtividade e 

sem deixar de ter como referência a coesão económica, social e territorial. 

Afirmar-se que o novo paradigma competitivo comporta riscos de 

aprofundamento da pobreza e exclusão social é um posicionamento 

político importante. Contudo, não decorrem do texto políticas explícitas 

que previnam ou diminuam o referido risco, embora o PO Potencial 

Humano procure apresentar algumas acções de promoção de novas 

oportunidades e de inclusão social. 

 

O CES considera que a sociedade portuguesa não pode enveredar por um 

processo de desenvolvimento em que a criação do rendimento se faz 

adiando a justiça social. O combate à exclusão faz-se através da 

qualificação e do emprego, como é proposto no PO Potencial Humano, 

mas tem de ser também mais abrangente e eficaz em relação às políticas 

de inclusão, cuja urgência é manifesta. 

 

Neste sentido, o CES recomenda que o QREN e os PO contenham medidas 

que respondem aos riscos atrás enunciados, de forma a que os factores de 

competitividade sejam também determinados pela forma como evoluem 

e inovam as relações sociais. 

 

4. O modelo de governação mantém as características de indefinição 

política, multiplicidade de órgãos sem hierarquia e uma tendência para a 

concentração e centralização. Nalguns programas existe mesmo uma 

contradição entre as “Lições da Avaliação do QCA III”, citadas no QREN, 

onde é realçado o “modelo de gestão regionalmente desconcentrado”, e 

o modelo de gestão que é proposto. 
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O CES reafirma a sua preocupação pela entropia que este modelo pode 

gerar, não só no plano da coordenação política e técnica, mas também 

no da execução material dos PO. 

 

5. Continua pouco claro o papel dos parceiros sociais, das associações de 

municípios e outras instituições da sociedade civil organizada como 

parceiros em processos de contratualização para a gestão de programas 

no âmbito do QREN e dos PO. Aliás, é sintomático que as referências às 

associações, existentes na anterior versão do documento, tenham sido 

substituídas por um indefinido “diversas entidades”. Mais adiante, no ponto 

sobre “Eficiência de governação”, esta inflexão é ainda mais acentuada. 

 

Nos PO surgem, no entanto, critérios mais explícitos para a 

contratualização, mas de forma demasiado administrativa. Sugere-se que 

estes critérios sejam guiados mais por factores de homogeneidade territorial 

ou tipologia de instituições, do que por artificialismos estatísticos (caso das 

NUTS III para as Associações de Municípios), o que é contrário ao apelo à 

capacidade de intervenção dos cidadãos nos processos de 

desenvolvimento e à política de simplificação de procedimentos. 

 

A clarificação das políticas e operações de cada PO (e da articulação 

entre si) poderia ser realizada através de indicadores e de objectivos 

quantificados, mas, também aqui, a sua inexistência nesta fase inviabiliza 

este tipo de exercício. Ainda que compreendendo a justificação para tal 

ausência, referida na introdução de cada PO, não se pode deixar de 

assinalar que tal falha é contraditória com uma avaliação em consulta 

pública. 

 

6. O atraso – ainda que dentro da tolerância associada aos prazos da 

Comissão Europeia – com que os PO irão ser apresentados em Bruxelas 

poderá comprometer a execução financeira do primeiro ano (2007). 
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Recomenda-se, por isso, uma especial atenção ao estabelecimento das 

regras de candidatura e mobilização de recursos financeiros, para permitir 

consistentes cronogramas de tesouraria. Recomenda-se, ainda, o 

estabelecimento de medidas que assegurem uma adequada transição, do 

ponto de vista financeiro, entre o QCA III e o QREN. 

 

O CES alerta ainda para a necessidade de acautelar, nos regulamentos de 

cada PO, a simplificação dos procedimentos de análise da elegibilidade e 

certificação das despesas (o “Simplex” justifica-se também no QREN), 

recomendando-se que se acentue mais a lógica da avaliação de 

resultados, do que a da verificação documental. 

 

Considera-se como um bom progresso a existência de um guichet 

electrónico único para a recepção das candidaturas, mas torna-se 

também aconselhável a possibilidade de acompanhar o estado do 

projecto em cada fase do processo decisional, por parte do promotor. 

 

A avaliação ex-ante e ex-post dos projectos e programas constitui evidente 

necessidade, devendo as avaliações ser adequadas à dimensão e 

importância de uns e de outros e particularmente exigentes para os que 

consomem mais recursos. As avaliações deverão contemplar tanto a 

perspectiva económica como a social e a ambiental, e explicitar os 

indicadores adequados. 

 

As obrigações decorrentes dos apoios a empreendimentos privados 

deverão ser claramente explicitadas e assumidas, bem como as 

consequências em caso de eventuais incumprimentos. 

 

As implicações financeiras e de financiamento deverão ser exaustivas, pelo 

menos no que respeita aos dispêndios de investimento e eventuais 

insuficiências financeiras de exploração, identificando de forma adequada 
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as origens de fundos, bem como o calendário de entradas e saídas dos 

mesmos. 

 

Deverão ser publicitados os apoios públicos, bem como os dados 

relevantes dos projectos financiados ou a financiar. 

 

Com vista a garantir a igualdade de oportunidades é também necessário 

democratizar os instrumentos de anúncio dos concursos e o apoio técnico 

disponível. De realçar que o Banco Europeu de Investimentos (BEI) 

disponibiliza, e a Assistência Técnica dos PO deve-o fazer também, meios 

técnicos e financeiros adequados de apoio aos promotores e destinatários 

dos projectos. 

 

7. No texto do QREN mantém-se uma dúvida, que pode traduzir-se em 

debilidade, no que se refere à contrapartida nacional dos fundos 

comunitários. Nos seus Princípios Orientadores é referido que “as finanças 

públicas portuguesas têm vindo a revelar manifestas dificuldades em 

cumprir os objectivos do Pacto de Estabilidade e Crescimento – com 

consequências relevantes em termos de disponibilidades para os 

necessários investimentos e demais instrumentos públicos de intervenção 

económica e social”. Este receio demonstra, uma vez mais, a necessidade 

de uma orçamentação plurianual, nomeadamente no que se refere ao 

PIDDAC e a outras obrigações orçamentais do Estado, como é o caso das 

contrapartidas nacionais do financiamento comunitário. 

 

8. O QREN enuncia agora um princípio de articulação dos vários PO e do 

próprio QREN, através das Agendas Operacionais. Com este princípio 

procura-se ultrapassar não só as dificuldades daquela articulação, mas, 

também, assegurar a coordenação dos vários programas e planos, matéria 

considerada fundamental em termos de orientação estratégica para o 

País. 
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Contudo, a forma como esta articulação é enunciada em cada um dos 

PO Regionais não permite avaliar a capacidade de concretização das 

prioridades e projectos ao nível do respectivo território. 

 

Refira-se, ainda, a necessidade de maior esclarecimento sobre o sentido e 

a importância do PROVERE, uma proposta de programação integrada de 

incidência territorial. A ideia é certamente positiva, mas a sua 

implementação poderá falhar, se seguir o exemplo do défice de 

participação dos parceiros, até aqui verificado no processo de 

implementação do QREN e dos PO. 

 

9. Os critérios de afectação de projectos e recursos entre os PO Temáticos e 

os PO Regionais não são claros. A não explicitação dos níveis de 

intervenção de cada um deles produz sobreposições evidentes que 

contrariam o princípio da afectação racional de recursos. O único critério 

de separação parece ser o da dimensão das organizações promotoras dos 

projectos: as grandes e médias empresas para os PO Temáticos, e as 

pequenas e micro empresas para os PO Regionais. Isto poderá ter como 

consequência um QREN a duas velocidades e com dois modelos de 

governação diferenciados: uma para os grandes projectos, absorventes da 

maioria dos fundos comunitários e de gestão centralizada, e outra para os 

pequenos projectos de natureza regional, que dificilmente encontrarão 

disponibilidade de meios comunitários para investimentos, no sentido de 

fazer diminuir as assimetrias regionais. A repartição do Financiamento 

Comunitário a nível do Continente, por exemplo, em relação à “Agenda 

Factores de Competitividade” – 3.104 milhões de euros para o “PO 

Temático Factores de Competitividade” e 2.905 milhões de euros para 

todos os “PO Regionais do Continente” – confirma a conclusão anterior. 

 

Assim, face a este risco acrescido resultante da centralização, há que 

reforçar a intervenção quer dos parceiros sociais quer de outros 
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representantes da sociedade civil organizada de cada região, e aumentar 

os poderes dessa intervenção, passando a ser obrigatório, por exemplo, o 

fornecimento, logo no início da execução do QREN, de uma previsão da 

repartição do financiamento público total por regiões, desagregado por 

eixos e por anos, e o acompanhamento anual da sua execução por parte 

das referidas entidades. 

 

10. Neste sentido chama-se também a atenção para o facto de o PO Factores 

de Competitividade (POFC), ao nível do Eixo 2 relativo a “inovação e 

renovação do modelo empresarial”, só aparentemente apoiar as médias e 

as grandes empresas (remetendo as micro e as pequenas empresas para o 

âmbito dos PO Regionais), sem que se vislumbre qualquer justificação para 

tal. Da mesma forma, não se concorda que os apoios a fundo perdido 

sejam exclusivamente dirigidos aos grandes projectos, como parece 

resultar da afirmação de que “a não previsão de sistemas de incentivos 

orientados para as micro e pequenas empresas teve como pressuposto 

que este tipo de iniciativas será objecto de apoio no quadro de iniciativas 

específicas a desenvolver no âmbito da engenharia financeira”. 

 

Neste sentido, o CES considera que as medidas a contemplar no QREN não 

devem ter por base a identificação de perfis específicos de destinatários, 

mas deverão ser estruturadas de acordo com os objectivos a prosseguir e 

assentarem em critérios de selecção que relevem, em especial, do grau de 

adequação entre o conteúdo das acções e os resultados esperados. 

 

11. A articulação com os Instrumentos de Financiamento das políticas de 

desenvolvimento rural e das pescas surge enunciada nos PO, embora não 

decorra, como já foi referido, de qualquer coordenação ao nível do QREN, 

nem surja integrada na formulação da estratégia nacional de 

desenvolvimento. Independentemente de tal poder resultar, uma vez mais, 

dos normativos e do calendário da Comissão Europeia, parece impor-se 
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um maior esforço na formulação da estratégia de desenvolvimento por 

parte das autoridades nacionais. Acrescente-se ainda que o Programa de 

Desenvolvimento Rural (PDR) padeceu, como o QREN, de acentuado 

défice de participação e de consulta. 

 

No que se refere à articulação do PDR com o QREN, a RCM nº 147/20062 

menciona-a explicitamente. Porém, o texto do PDR não permite que daí se 

extraia um sentimento de conforto compatível com aquela afirmação. 

 

De referir, ainda, que subsistem dúvidas sobre a real integração da política 

de desenvolvimento das pescas. 

 

12. O CES sublinha a importância das PME e das Microempresas no tecido 

económico e social do País. Existe uma forte convicção, baseada em 

múltiplos exemplos, de que muitos dos problemas estruturais que o País 

enfrenta só serão resolvidos com sucesso se houver por parte das pequenas 

e médias empresas uma capacidade empresarial acrescida nas áreas da 

gestão, da inovação de produtos e de processos pela via do investimento, 

da criação de empregos de qualidade e da produção de bens e serviços 

de maior valor acrescentado, tudo contribuindo para maiores níveis de 

competitividade, nomeadamente nos mercados internacionais. 

 

13. No PO Valorização do Território estão incluídos os chamados grandes 

projectos que representam mais de 1/3 do total do investimento previsto no 

QREN (estimado em cerca de 44 mil milhões de euros). 

 

O CES sublinha a importância desta mobilização de recursos nacionais e 

comunitários e de se proceder a uma rigorosa e transparente avaliação 

custo-benefício daqueles projectos. Aliás, como consta do QREN e do PO, 

                                                 
2 Resolução do Conselho de Ministros n.º 147/2006, Diário da República, 1ª série – N.º 211 – 2 de 
Novembro de 2006. 
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os referidos projectos deverão ser discutidos um a um com a Comissão 

Europeia e será desejável que sejam justificados por um amplo consenso 

nacional. 

 

Refira-se, ainda, a não explicitação das Plataformas Logísticas a 

desenvolver (só se refere a de Leixões) e a omissão quanto à necessidade 

de assegurar a compatibilidade entre os grandes projectos e o PNPOT. 

Neste ponto existe um desequilíbrio (pelo menos no texto dos PO 

Temáticos) com a exigência que se faz aos projectos dos municípios que 

são contratualizados no âmbito dos PO Regionais. 

 

14. O CES regista com agrado a maior incidência dos fundos comunitários 

para o objectivo de qualificação dos portugueses. De facto a sub-

qualificação pode também constituir um factor importante de exclusão 

social e de entrave ao desenvolvimento. 

 

A experiência dos anteriores QCA, designadamente os fracos resultados 

conseguidos na área de formação dos activos, impõe que sejam 

introduzidos novos procedimentos de maior transparência que permitam, 

entre outras medidas, a participação dos representantes dos 

trabalhadores, em particular ao nível de informação e consulta dos planos 

de formação profissional das empresas e controle da sua implementação. 

 

A formação dos activos constitui um dos instrumentos fundamentais da 

política de qualificação. Neste âmbito, deve salientar-se que a grande 

maioria dos activos que actualmente recebem formação são 

trabalhadores qualificados, o que agrava ainda mais a disparidade de 

competências e qualificações, pelo que as acções de formação deverão 

ter presente este paradoxo. 
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Sublinhe-se, também, que a “aprendizagem ao longo da vida” é uma 

questão central para o desenvolvimento do nosso País, sendo fundamental 

que as acções previstas no PO Potencial Humano se traduzam em 

resultados efectivos para responder às necessidades das empresas e dos 

trabalhadores, qualquer que seja o sector de actividade, a dimensão da 

empresa ou a sua localização, de modo a garantir que todos os 

trabalhadores tenham direito a formação certificada. 

 

15. A política de desenvolvimento do território não consegue ser explícita em 

relação à ultrapassagem da aparente contradição entre a 

competitividade e a coesão. Se é verdade que, várias vezes, no QREN e 

nos PO tal preocupação é enunciada, em nenhum lado é assumido de 

forma convicta que a competitividade e a coesão são as duas faces de 

qualquer processo de desenvolvimento, tal como está subjacente à 

própria Estratégia de Lisboa. Esta falta de convicção é justificada pelo 

próprio modelo centralizado de concepção, organização e gestão dos 

PO. 

 

Ainda no que se refere às políticas que valorizam a competitividade 

territorial, não se assume a necessidade de assegurar o desenvolvimento 

do interior do território, das zonas mais periféricas e do espaço rural, como 

condição fundamental para evitar o seu declínio e defender assim o 

equilíbrio dos habitats e dos ecossistemas. A própria preservação dos 

espaços naturais só é possível com um modelo de desenvolvimento 

económico, social e ambiental que fixe as pessoas nas várias parcelas do 

território nacional, como decorre das avaliações das políticas de 

desenvolvimento, nomeadamente as que são financiadas por fundos 

comunitários. 

 

16. Entre a política do “dar alguma coisa a todos”, que terá caracterizado os 

anteriores QCA, e a de “privilegiar a dimensão e a concentração”, que 
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parece ser a filosofia do QREN, existirão alternativas que promovam mais 

crescimento económico, mais competitividade do País, maiores níveis de 

emprego de qualidade, maior coesão social e territorial. O País não 

perdoará que em 2013 se venha a verificar o que se verifica em 2006. 

 

Ao contrário do que sucedeu com o QCA III, no termo do período QREN 

2007-2013, depois de gastos 21,5 mil milhões de euros comunitários que 

viabilizarão, conforme previsão do QREN, investimentos na economia, na 

sociedade e no território nacionais superiores a 44 mil milhões de euros, 

teremos que ser um País qualitativamente muito superior ao que somos em 

2007. 

 

17. O princípio geral de cumprimento das leis – laborais, ambientais e outras – 

no respeito pelas regras da concorrência leal entre os agentes 

económicos, deverá estar clarificado em termos de critérios presentes nos 

regulamentos dos PO. 

 

18. O CES considera que, apesar das críticas formuladas neste parecer, em 

coerência com os princípios já antes por si enunciados, o QREN e os PO 

têm potencialidades que é preciso rentabilizar. Muito do défice de 

participação e dos paradoxos e contradições apresentados para o 

paradigma do desenvolvimento pode ainda ser ultrapassado e corrigido. 

 

O CES manifesta a sua total disponibilidade para uma parceria activa e 

cooperante, para, no âmbito das suas competências legais e 

constitucionais, viabilizar uma política que vise construir um Portugal mais 

próspero, mas também mais solidário. 


